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Sintetiza a história recente do desenvolvimento da indústria bé­
lica brasileira, analisando sua situação atual e sua continuada im­
portância em face do novo quadro da conjuntura internacional. 

INTRODUÇÃO 

O 
alvorecer da indústria de mate­
rial bélico brasileiro, que bus­
cou, na década de 70, ocupar 

inicialmente nichos de mercado para, 

(o.) Selecionado pelo PADECEME 

depois, competir com os poderosos fa­
bricantes estrangeiros, encontrou, na 
primeira fase, a receptividade dos com­
pradores para, em seguida, sofrer vio­
lenta oposição dos tradicionais donos 
do mercado. Apesar dessa dificuldade, 
os empresários brasileiros venderam 
seus produtos por diversos países, em 
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todos os continentes, atuando com 
agressividade num mercado em contí­
nua expansão. 

O sucesso alcançado motivou o de­
senvolvimento da indústria bélica bra­
sileira que projetou novos equipa­
mentos, cujo maior destaque foi, sem 
dúvida nenhuma, o carro de combate 
Osório da Engesa que, em competição 
internacional promovida pela Arábia 
Saudita, suplantou todos os demais 
concorrentes. 

Este trabalho apresenta uma análise 
da atual conjuntura internacional, 
destacando-se a nova correlação de for­
ças após a guerra do Golfo Pérsico. 
Em seguida, analisa a situação da in­
dústria de material bélico nacional, 
para depois concluir sobre suas pers­
pectivas, definir seus rumos e sugerir 
prioridades ao governo brasileiro para 
estimular esse importante setor da 
nossa indústria, componente do poder 
militar capaz de respaldar as decisões 
soberanas da nação brasileira. 

INTERPRETAÇÃO DA 
CONJUNTURA 
INTERNACIONAL 

A Nova Ordem Internacional 

Os acontecimentos políticos das 
duas últimas décadas do século vêm 
acompanhando o vertiginoso ritmo de 
desenvolvimento científico e tecnoló­
gico da sociedade. A queda do muro 
de Berlim, a reunificação da Alema­
nha, o desmantelamento do Pacto de 
Varsóvia e da própria JRSS. o comu­
nismo agonizante e a próxima implan-
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tação da Comunidade Européia são os 
fatos mais marcantes dessa nova fase 
da política internacional. 

Da mesma forma, no campo econô­
mico, uma nova ordem se prenuncia 
através de países como o Japão e os 
-"tigres asiáticos". os quais, sendo 
mais velozes no desenvolvimento de 
modernas tecnologias-e mais ágeis na 
sua comercialização, 1ie tomaram cons­
tante ameaça à economia dos Estados 
Unidos. - · 

Parecia que o mundo entraria numa 
era de prosperidade e de meras dispu­
tas comerciais, com o perigo da guerra 
afastado para sempre, sobretudo 
quando o término da bipolaridade en­
tre os EU A e a URSS acenava com 
a possibilidade de um período de paz 
mais duradouro. Porém, contrariando 
todas as perspectivas, o Iraque inva­
diu o Kuwait e, ameaçando os interes­
ses vitais dos países desenvolvidos, 
provocou por parte deles a mais vio­
lenta reação. 

A rápida organização de uma força 
internacional apoiada nas resoluções 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU), a formação de coalizações de 
países para defender interesses comuns 
e a utilização de caros e sofisticados 
sistemas de armas empregados na 
guerra relâmpago que se seguiu, rea­
cenderam antigos questionamentos e 
suscitaram teses diversas sobre os direi­
tos e obrigações das nações mais d~­
senvolvidas em manter\ a seu modo, 
a paz no~ mundo. No final do conflito, 
os Estados Unidos firmaram-se como 
única superpotência e, com sua ati­
tude, demonstraram a firme vontade . 
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de defender seus interesses em qual­
quer parte do globo. 

Nas discyssões que se seguiram 
após a guerra do Golfo Pérsico, ga­
nharam destaque as teses da soberania 
limitada, da internacionalização da 
Amazônia e do dever de ingerência dos 
países mais desenvolvidos. A tese da 
falta de necessidade de forças arma­
das nos países do "terceiro mundo" 
foi fortemente defendida pelo ex­
secretário de defesa do EUA, Mac 
Namara, nem sempre com apoio de 
segmentos influentes. Avultaram tam­
bém as pressões ecológicas por parte 
dos países desenvolvidos sobre os 
demais países, bem como a defesa do 
direito de independência das "nações" 
indígenas. Procurou-se, desse modo, 
imputar, aos países do ''terceiro 
mundo", a responsabilidade pelo des­
tino da humanidade, para o qual ainda 
não estariam preparados. 

O Brasil foi um dos países mais 
atingidos por esta "nova ordem" in­
ternacional, em virtude de seu elevado 
potencial, caracterizado pelo solo rico 
e fértil, pela sua grande base territo­
rial e populacianal, pelo seu pujante 
parque industrial e por seus recursos 
humanos, de competência igualável aos 
dos países mai~ desenvolvidos. 

A par dos aspectos já relatados, 
avulta de importância a formação de 
blocos internacionais. A criação da 
Comunidade Econômica Européia 
(CEE) se contrapôs a formação do 
bloco norte-americano (EUA-Canadá­
México), enquanto Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai idealizaram o Mer­
cosul, como pré-requisito para barga-
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nhar a inclusão como um todo em um 
bloco mais forte. 

Enquanto na CEE a formação de 
blocos deve proporcionar uma as­
censão econômica aos seus integrantes 
mais pobres, como Portugal, o receio 
dos países sul-americanos é que a sua 
inserção isolada em um bloco liderado 
por um país mais poderoso, venha a 
prejudicar-lhes o desenvolvimento. Por 
outro lado, o não alinhamento em um 
dos blocos poderá representar impor­
tantes barreiras comerciais e maiores 
dificuldades para a captação de recur­
sos, com conseqüências piores que o 
seu alinhamento. 

Principais Atores 

Os interesses comuns dos EUA, In­
glaterra, Alemanha, França e Japão su­
peram suas eventuais divergências. Os 
quatro primeiros fazem parte do Con­
selho de Segurança da ONU e o Japão 
é, sem dúvida nenhuma, a maior po­
tência econômica da atualidade. Por­
tanto, toma-se muito difícil contrariar 
as decisões conjuntas e mesmo, por 
vezes, unilaterais desses países. 

A URSS1 é o quinto membro do 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas com direito a veto. O seu en­
fraquecimento poderá significar o ali­
nhamento com os demais membros nas 
grandes decisões internacionais, com 
prejuízo para as demais nações, ou, 
numa hipótese embora remota, ter seu 
veto não acatado pelos EUA. Entre-

1. NOTA DA REDAÇÃO: À época da realização 
deste estudo, a URSS ainda existia. O pará­
grafo ficou prejudicado. 
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tanto, espera-se que a URSS mantenha 
ainda uma poderosa força armada de 
dissuasão, porém, desmontando par­
cialmente sua indústria de material bé­
lico, em especial aquela voltada para 
a fabricação de artefatos nucleares e 
da "guerra nas estrelas" . 

O Oriente Médio foi a região mais 
abalada por conflitos diversos no pe­
ríodo após a Segunda Guerra Mundial. 
Em conseqüência, Israel, Egito, Síria, 
Lfbia, Iraque, Irã e Arábia Saudita 
montaram forças armadas de elevado 
efetivo, dotadas de armamento, equi­
pamento, material e sistema de armas 
dos mais modernos, fornecidos prin­
cipalmente pelos EUA e URSS. 

A China, em virtude do seu poten­
cial, é também discriminada pelas 
gi:andes potências, à semelhança do 
Brasil, por isso mesmo não dispondo 
de aliados de peso. Sua história revela 
conflitos e guerra com a URSS, EUA, 
Inglaterra e Japão. 

A Itália está desenvolvendo, em 
conjunto com o Brasil, o projeto do 
caça AMX. O sucesso desse empreen­
dimento é importante para aumentar 
a credibilidade internacional do nosso 
País. 

A INDÚSTRIA BÉLICA 
BRASILEIRA 

O Acordo Militar Brasii-EUA 

A associação militar entre o Brasil 
e os Estados Unidos da América do 
Norte existe há muito tempo, desde 
quando, no início dos anos 20, por 
solicitação da marinha do Brasil, 
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estabeleceu-se uma missão naval ame­
ricana em nosso país, acompanhada de­
pois, nas décadas seguintes, por 
missões do exército e da força aérea, 
com a finalidade de colaborar com as 
forças armadas brasileiras. 

Entretanto, foi samente após a 
eclosão da Segunda Guerra Mundial 
que se celebrou um aéordo formal en­
tre o Bras!l e os EU~ para que se ado­
tassem as medidas - necessárias à 
colaboração entre suas forças armadas, 
e que fossem criadas duas comissões, 
uma em Washington e outra no Rio 
de Janeiro, para o planejamento e a 
coordenação da defesa conjunta dos 
dois países. 

Durante o período da guerra, a co­
missão militar se dedicou aos pro­
blemas de planejamento, instrução, 
equipamento e logística relativos à pre­
paração da Força Expedicionária Bra­
sileira, da formação do Primeiro 
Esquadrão Brasileiro de Caça e, tam­
bém, do treinamento das unidades na­
vais brasileiras. 

Os objetivos básicos da assistência 
militar dos EUA, assinado em 15 de 
março de 1952 e ratificado, pelo Con­
gresso Brasileiro, em 1953, eram de 
natureza política, econômica e militar, 
dentre os quais podem ser destacados 
os .seguintes: 

• estabelecer condições para que 
os povos do mundo livre pudessem se 
tomar fortes e melhor ap~relhados para 
resistir a uma agressão~comunista; 

• induzir as nações mais desenvol­
vidas do mundo livre a destinar grande 
parte de seus recursos econômicos para 
o sustento de suas próprias forças ar­
madas e compartilhar o ônus da assis-
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tência militar aos países menos 
desenvolvidos; 

• desenvolver uma força militar no 
mundo livre qu~ pudesse deter uma 
agressão direta e aberta dos países 
comunistas; 

• assegurar a existência de suficien­
tes forças militares e paramilitares na­
tivas, para combater a subversão de 
inspiração comunista, sem intervenção 
militar direta dos Estados Unidos. 

O Programa de assistência militar 
desenvolveu-se em períodos de plane­
jamento de cinco anos, quando então 
eram discutidas as novas regras. Nes­
sas renovações, o Congresso Ameri­
cano se reservava o direito de aprovar 
o programa anual de aplicações, tendo 
em vista os interesses americanos face 
à conjuntura mundial e às ameaças de 
seus inimigos. Desse modo, o pro­
grama de assistência militar ao Brasil 
ficava subordinado ao planejamento ge­
ral do departamento de defesa dos Es­
tados Unidos, para depois ainda ser 
submetido à aprovação pelo Congresso 
Americano. 

Assim mesmo, ao longo dos anos 
de sua vigência; Q Brasil ·recebeu 
carros de combaté, viaturas militares, 
reboques, armam~ntos, munição, co­
municações, avi9es de transporte, de 
caça, bombardeiros e de treinamento, 
helicópteros, navios contratorpedeiros, 
submarinos e uma infinidade de mate­
rial logístico, de instrução e de apoio. 
Todo esse material, inicialmente dire­
cionado para a defesa externa, foi 
sendo substituído por outros, de modo 
a incluir equipamentos e apoio aos ele­
mentos voltados dentro da nova polí-

A DEFESA NACIONAL N? 756 - ABR/JUN-92 

tica de defesa contra a subversão 
comunista. 

O acordo militar Brasil-EUA foi 
denunciado pelo presidente Ernesto 
Geisel, em 11 de março de 1977. Fi­
nalmente, depois de vinte e cinco anos 
de sua existência, o acordo militar 
Brasil-EUA deixou de existir a partir 
de 11 de março de 1978, quando a de­
núncia do governo brasileiro foi rati­
ficada pelo Congresso Nacional. 

Quando o Brasil denunciou o 
acordo com os EUA, o programa mi­
litar de cooperação naquele ano era de 
US$ 50 milhões, representando ape­
nas 2,3% do orçamento militar brasi­
leiro naquele ano. Para se ter uma idéia 
do que representou, em termos finan­
ceiros, a ajuda militar dos EUA ao Bra­
sil, durante os vinte e cinco anos de 
sua vigência foram despendidos, nos 
termos do acordo, cerca deUS$ 1 bi­
lhão, enquanto, só para se ter uma 
comparação, os EUA deram, apenas 
no ano de 1976, US$ 1 bilhão de ajuda 
militar a Israel. 

Foi justamente o fim do acordo mi­
litar Brasil-EU A que permitiu o desen­
volvimento de uma indústria de ma­
terial bélico genuinamente nacional, 
a qual passou a produzir, para as for­
ças armadas brasileiras, todo o tipo 
de equipamento militar. 

Situação Atual da Indústria de 
Material Bélico 

O rompimento do acordo militar 
foi um grande incentivo ao nascimento 
da indústria privada de material bélico. 
Inicialmente, esse nascimento se deu 
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com a recuperação e a modernização 
de veículos blindados sobre rodas e, 
depois, de veículos blindados sobre la­
gartas, todos anteriormente recebidos 
dos EUA. Essa modificação ficou a 
cargo do então Parque Regional de 
Motomecanização da Segunda Região 
Militar em São Paulo. Dado o volume 
e a complexidade da tarefa fo~am, pela 
primeira vez depois da Segunda 
Grande Guerra, contactadas as indús­
trias daquele estado para cooperarem 
naquele serviço. 

Com apoio técnico e financeiro do 
exército, algumas empresas desenvol­
veram projetos de muito bom desem­
penho e que foram adquiridos, em 
número razoável, pelas forças arma­
das brasileiras. Um pequeno número 
dessas indústrias, baseados no sucesso 
local de seus produtos, com audácia 
empresarial é grande sucesso inicial, 
lançaram-se ao mercado externo. 

Hoje, a conjuntura internacional se 
modificou, não só devido ao retrai­
mento do mercado externo mas, prin­
cipalmente, porque o governo brasi­
leiro entrou em sucessivas crises eco­
nômicas, diminuindo a cada ano a 
participação das forças armadas no 
orçamento da União. Em conseqüên­
cia, o setor industrial de defesa per­
deu, ao mesmo tempo, os mercados 
externo e interno. 

As duas empresas que participam 
da produção e exportação de material 
bélicó, a Engesa e a A vibrás, com suas 
produções fortemente concentradas em 
exportações, foram as que mais sofre­
ram durante a crise mencionada. A pri­
meira está totalmente inviável, com sua 
falência requisitada e com o governo 
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tentando salvá-la através da Imbel. 
Evita-se com esse procedimento o pre­
juízo da perda de uma empresa com 
know-how tão importante para a defesa 
nacional. Já a A vibrás, que passou por 
sérios problemas, conseguiu manter­
se durante a crise com sua linha de pro-
dutos civis. -

A Embraer, como empresa estatal, 
passou _por uma çri e financeira, mas 
foi socorrida pelo góverno, e hoje vive 
um clima de recuperação. Trata-se de 
uma empresa bastante viável devido 
a sua linha de aviões civis, que estão 
tendo grande aceitação no mercado in­
ternacional, além do avião de treina­
mento militar, Tucano, já exportado 
para vários países. 

A Imbel, também uma empresa es­
tatal com dificuldades, tem conseguido 
sobreviver através de pequenas enco­
mendas e algumas exportações. 

A Bernardini, a Motopeças, 
Hidroar, CBC e DFV, além de outras 
menores~ lutam contra problemas de 
decréscimo ou interrupção de suas en­
comendas, sobrevivendo graças à 
pouca concentração de produtos mili­
tares em suas linhas de produção. 

O Mercado Interno e Externo 

Como visto anteriormente, as prin­
cipais empresas brasileiras, voltadas 
para a produção de material bélicq de 
defesa, enfrentam, ná atualidade, di­
ficuldades de toda ordem. 

Para reverter essa situação é neces­
sário um amplo envolvimento de to­
dos os seguimentos da sociedade 
responsáveis pela formulação de uma 
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política nacional, a fim de se obter re­
cursos e definir estratégias para pro­
ver as forças armadas de material de 
defesa. Enquaq,to tal não ocorrer, a in­
dústria bélica brasileira continuará pa­
decendo de uma série de indefinições 
que inviabilizam seu desenvolvimento. 

Um dos fatores limitativos do mer­
cado interno é a reduzida demanda cau­
sada pela cada vez mais reduzida 
parcela orçamentária destinada às for­
ças armadas. Considerando que as 
despesas com investimentos, ou seja, 
as que incluem as encomendas de equi­
pamentos de material de defesa não têm 
superado 10% das disponibilidades or­
çamentárias, é fácil deduzir, no con­
texto das despesas nacionais, como são 
diminutos os gastos nesse mercado. 

As últimas grandes aquisições das 
forças armadas foram bem acanhadas. 
O exército recebeu, no final de 1989, 
uma bateria de Astros 11, da A vibrás; 
este ano, a força aérea passou a contar 
com uma esquadrilha do caça AMX, 
da Embraer; e a marinha de guerra 
aguarda o final da construção de duas 
corvetas, no Arsenal de Guerra da Ma­
rinha. 

Outro fator restritivo do mercado 
interno está ligado à tecnologia. Não 
é fato novo que países mais desenvol­
vidos dificultam _e, até mesmo, impe­
dem a importação de equipamentos 
sofisticados que propiciariam a fabri­
cação de produtos mais baratos e mais 
competi ti vos. 

No início dos anos 80, a indústria 
bélica brasileira obteve êxitos segui­
dos, chegando a ter um certo peso na 
balança comercial. Um dos elementos 
fundamentais desse êxito foi a notável 

A DEFESA NACIONAL N? 756 - ABR/JUN-92 

visão ao escolher os tipo de equipa­
mentos a serem produzidos. As esco­
lhas realizadas pelas diversas empresas 
tiveram características comuns que re­
velaram um grande conhecimento das 
tendências tecnológicas na produção 
de armamentos, de suas possibilidades 
e das brechas de mercado existentes. 

Esse crescimento da indústria bé­
lica brasileira não passou desaperce­
bido pelos tradicionais fabricantes de 
armas. Assim foi que um estudo rea­
lizado pelo Congresso dos EUA, em 
agosto de 1987, dizia haver uma cres­
cente preocupação com os avanços ve­
rificados pela indústria bélica 
brasileira, principalmente na área de 
mísseis balísticos. 

Aqui vale aduzir que o apoio polí­
tico do governo às atividades comer­
ciais de material bélico no exterior será 
sempre imprescindível. A participação 
do governo é importante, não só para 
neutralizar tentativas de impedir o cres­
cimento da indústria bélica nacional, 
como também para adquirir, no mer­
cado interno, o material de que neces­
sita. 

Atualmente, verifica-se uma ten­
dência à formação de grandes conglo­
merados de empresas na área de 
material de defesa. Assim é o caso da 
British Aerospace, na Inglaterra, e 
da Daimler-Benz/MM, na Alemanha. 
Tais conglomerados, antes de serem 
fatores desestimulantes à participação 
brasileira no mercado externo, acenam 
com a possibilidade de participação da 
indústria bélica nacional nesse mesmo 
mercado, através de coproduções, as­
sociações, consórcios oujoint ventures. 
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CONCLUSÃO 

Como um país continental, de ex­
tensa linha de fronteiras e grande lito­
ral, de solo rico ainda inexplorado, 
contando com recursos humanos com­
petentes, poderá adquirir a consciên­
cia necessária de que a auto-suficiência 
em material de defesa é imprescindí­
vel à manutenção da soberania nacio­
nal? 

A trfade de Clausewitz - governo, 
forças armadas e povo - define a 
união de princfpios e objetivos como 
fundamental ao sucesso na solução de 
seus conflitos. Às forças armadas ca­
be a busca da conscientização das so­
ciedades política e civil quanto aos 
investimentos e dispêndio de recursos 
necessários ao aparelhamento das suas 
forças singulares. 

Um amplo debate, em forum pri­
vilegiado, dentro das universidades, 
em simpósios, congressos e seminá­
rios, é indispensável para alterar a opi­
nião pública atual. 

A manutenção da soberania nacio­
nal repousa em vários pilares. Um de­
les, certamente, consiste na capacidade 
da indústria bélica em atender, no mo­
mento certo, às necessidades de apa­
relhamento das forças armadas. 

A história recente, mostra o insu­
cesso da Argentina, na Guerra das 
Malvinas, quando, extremamente de­
pendente de artigos estrangeiros, não 
contou com os Exocets de que neces­
sitava. 

A conjuntura internacional é ad­
versa a qualquer expansão da indústria 
bélica . Esta,· para sobreviver, deverá 
ser redimensionada, tornar-se seletiva 
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quanto aos itens competitivos, e con­
tar com o apoio governamental. 

Este apoio é imprescindível e não 
significa repassar recursos a fundo per­
dido para que empresários inescrupu­
losos possam se locupletar. Trata-se, 
isto sim, de um planp de médio prazo, 
a tim de reaparelhar as forças arma­
das, buscando elintinar as influências 
que, ao longo do tempo, têm lesado 
a indústria. O simples aumento da par­
ticipação orçamentária permitirá às 
forças armadas a elaboração desse pla­
nejamento. 

Além disso, as forças armadas 
deverão elaborar um planejamento de 
médio prazo, de encomendas mínimas 
a serem efetuadas com a máxima re­
gularidade, de maneira que as diver­
sas indústrias do setor possam se 
programar e produzir em quantidades 
não muito diferentes a cada ano. Isso 
permitirá que essas indústrias ocupem 
suas fábricas com uma parte de pro­
dutos de material de defesa numa pro­
porção a mais constante possível, em 
relação aos produtos civis. 

A política nacional de exportação 
de material de emprego militar 
(PNEMEM) deverá estimular as em­
presas, como forma de garantir a pro­
dução em escala. A busca de nichos 
de mercado e a agressividade do em­
presariado nacional serão fundamentais 
também, para um susesso maior des-
sas exportações . ,._ 

A associação com outros países 
para o desenvolvimento de projetos e 
de joint ventures poderá apresentar re­
sultados favoráveis. Entretanto, torna-
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se indispensável que o Brasil cumpra 
a sua parte, o que, infelizmente, não 
tem sempre ocorrido no passado. 

A análise di}- conjuntura internacio­
m11 indica ao Brasil a importância da 
existência de Forças Armadas com 
uma necessária capacidade disssuasiva, 
a fim de desestimular atentados contra 

a soberania nacional. Para atingir esse 
objetivo, impõe-se uma auto suficiên­
cia mínima em produção de material 
bélico, que o governo não pode rele­
gar a um segundo plano, sob hipótese 
de se tornar um país vulnerável em 
questões que requeiram imposição da 
vontade nacional. 
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